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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 423/2022 
  
 

Súmula: Concede diária a Servidor Público e dá outras 
providências. 

 
 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município de Ariranha do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas Lei Municipal Nº 
946/2021 de 22 de fevereiro de 2021, resolve que: 

  
Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 
Nome do Servidor: Leonel Prado dos Santos  
Data Início: 17/05/2022  
Data Fim: 17/05/2022 
Diária. Ref. Art. 3º. Inciso II. 
Valor unitário: 22,00 
Valor Total: 22,00 
Município de Destino/UF:  Londrina/Arapongas -PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700/41-01507 
Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes.   
Veículo Utilizado: SPRINTER    Placas: RHN-8A59 
Objetivo da Viagem: Transportar pacientes em tratamento médico para realizações de consultas, sendo 
01 paciente com horário de atendimento às 07:00 horas no HOMPAR; 01 paciente com um acompanhante, 
com horário de atendimento às 08:00 horas no ICL; 01 paciente com um acompanhante, com horário de 
atendimento às 16:00 horas no ULTRAMED. 
Creditamento do Servidor, devido ter ultrapassado o horário de chegada a esse município, a qual 
consta na Lei n° 946/2021, Artigo 3°, Inciso II, no percentual de 15%. 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. 
 
Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos dezoito dias do mês de maio de 

dois mil e vinte e dois (18/05/2022).  
 
 
 
 

Thiago Epifanio da Silva  
Prefeito Municipal  

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 18/05/2022 às 21:33:10
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 424/2022 
 

  
Súmula: Concede diária a Servidor Público e dá outras 
providências. 

 
 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município de Ariranha do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas Lei Municipal Nº 
946/2021 de 22 de fevereiro de 2021, resolve que: 

  
Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 
Nome do Servidor: Aparecido Gomes da Silva  
Data Início: 18/05/2022  
Data Fim: 18/05/2022 
Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 60,50 
Valor Total: 60,50 
Município de Destino/UF:  Londrina/Arapongas -PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700/41-01507 
Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes.   
Veículo Utilizado: SPRINTER    Placas: RHN-8A59 
Objetivo da Viagem: Transportar pacientes em tratamento médico para realizações de consultas, sendo 
02 pacientes com acompanhantes, com horário de atendimento às 07:00 horas no HOMPAR; 01 paciente 
com um acompanhante, com horário de atendimento às 07:00 horas no ICL. 
 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. 
 
Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos dezoito dias do mês de maio de 

dois mil e vinte e dois (18/05/2022).  
 
 
 
 

Thiago Epifanio da Silva  
Prefeito Municipal  
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 425/2022 
  
 

Súmula: Concede diária a Servidor Público e dá outras 
providências. 

 
 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município de Ariranha do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas Lei Municipal Nº 
946/2021 de 22 de fevereiro de 2021, resolve que: 

  
Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 
Nome do Servidor: Leonel Prado dos Santos. 
Data Início: 18/05/2022 
Data Fim: 18/05/2022 
Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 60,50 
Valor Total: 60,50 
Município de Destino/UF:  Londrina/PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700 
Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes.   
Veículo Utilizado: FORD KA   Placas: BCH-9049 
Objetivo da Viagem: Transportar paciente em tratamento médico para a realização de consulta, sendo 
01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 12:00 horas no HOFTALON. 
 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. 
 
Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos dezoito dias do mês de maio de 

dois mil e vinte e dois (18/05/2022).  
 
 
 
 

Thiago Epifanio da Silva  
Prefeito Municipal. 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 426/2022 
 

  
Súmula: Concede diária a Servidor Público e dá outras 
providências. 

 
 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município de Ariranha do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas Lei Municipal Nº 
946/2021 de 22 de fevereiro de 2021, resolve que: 

  
Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 
Nome do Servidor: Flavio Prachun 
Data Início: 18/05/2022 
Data Fim: 18/05/2022 
Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 60,50 
Valor Total: 60,50 
Município de Destino/UF: Jandaia do Sul-PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-12108 
Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes.   
Veículo Utilizado: SPIN      Placas: RHN-7E32 
Objetivo da Viagem: Transportar paciente para internação, sendo 01 paciente com acompanhante para 
o Hospital Regional Jandaia do Sul. 
 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. 
 
Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos dezoito dias do mês de Maio de 

dois mil e vinte e dois (18/05/2022).  
 
 
 

Thiago Epifanio da Silva  
Prefeito Municipal  

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 427/2022 
 

  
Súmula: Concede diária a Servidor Público e dá outras 
providências. 

 
 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município de Ariranha do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas Lei Municipal Nº 
946/2021 de 22 de fevereiro de 2021, resolve que: 

  
Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 
Nome do Servidor: Maria Anair de Oliveira Felix 
Data Início: 18/05/2022 
Data Fim: 18/05/2022 
Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 60,50 
Valor Total: 60,50 
Município de Destino/UF: Jandaia do Sul-PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-12108 
Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes.   
Veículo Utilizado: SPIN      Placas: RHN-7E32 
Objetivo da Viagem: Acompanhar paciente para internação, sendo 01 paciente com acompanhante para 
o Hospital Regional Jandaia do Sul. 
 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. 
 
Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos dezoito dias do mês de Maio de 

dois mil e vinte e dois (18/05/2022).  
 

 
 
 

Thiago Epifanio da Silva 
Prefeito Municipal 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2022 
LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO 

POR CENTO) PARA MEI, ME ou EPP 
 
 

O Município de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna público que fará 
realizar às 09:00 horas, do dia 02/06/2022, na sede da Prefeitura do Município, sala de licitações, sito a 
Rua Benjamim Batista Pires, 19, centro, Ariranha do Ivaí, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, a preços fixos e passível de recomposição, objetivando 
o REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa para a locação de equipamentos rodoviários 
para a utilização em obras públicas e manutenção de estradas rurais, de acordo com as necessidades do 
Município de Ariranha do Ivaí, para o período de 12 (doze) meses. O Edital estará disponível aos 
interessados em participar da presente licitação, na Secretaria Administrativa/Departamento de Compras 
e Licitações da Prefeitura do Município de Ariranha do Ivaí, situada à Rua Benjamim Batista Pires, 19, 
Centro. Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Ariranha do Ivaí, endereço 
supramencionado. Fone: (043) 3433-1013. 
 
 

Ariranha do Ivaí, 18 de maio de 2022. 
 
 
 

 
 

Thiago Epifanio da Silva 
Prefeito Municipal 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

DECRETO Nº. 147/2022 
 

 
SÚMULA: Concede Licença-Prêmio á Servidora 
com base legal no Estatuto do Servidor Municipal 
e dá Outras Providências. 

 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO 
DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, em especial ao artigo 111, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município e conforme preceitua o Estatuto dos Servidores Municipais em especial ao Artigo n°. 84. 
 
RESOLVE, 
      
  Art. 1º - Conceder 15 (quinze) dias de LICENÇA – PRÊMIO à servidora SILVANE DOLLA, 
matricula N° 124, integrante do Quadro de Pessoal Efetivo, ocupante do cargo Agente Administrativo I, 
pertencente à Secretaria Municipal de Educação, a serem gozados do dia 18/05/2022 ao dia 01/06/2022, 
referente ao período aquisitivo de 11/08/2016 à 11/08/2019.   
 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Publique-se 
  
         Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezoito dias do mês de maio de dois mil e vinte 
dois (18/05/2022). 
 
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

DECRETO Nº. 148/2022 
 

 
SÚMULA: Concede Gratificação  Retide  ao 
Servidor e da outras providencias.  

 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO 
DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, em especial ao artigo 111, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município. 
 
DECRETA, 
    
  Art. 1º - Conceder Gratificação Tempo Integral e Dedicação Exclusiva de 30%(trinta por 
cento) ao servidor MANOEL LIMA RIBEIRO, matricula N°184, ocupante do cargo efetivo de auxiliar serviços 
gerais categoria masculina, lotado na Secretaria Municipal de Cultura e Esportes. 
 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos 
à data 02/05/2022, ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se 
  
         Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezoito dias do mês de maio de dois mil e vinte 
dois (18/05/2022). 
 
 
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2022  

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE GUINDASTE, COM 
CAPACIDADE DE CARGA NÃO INFERIOR A 17 TONELADAS PARA CARREGAMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS: MOTONIVELADORA 120H – PÁ CARREGADEIRA 924F E RETROESCAVADEIRA 
146D, NO MUNICÍPIO DE LONDRINA (PÁTIO DA EMPRESA PESA - PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A.) 
E DESCARREGAMENTO NO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ (PÁTIO RODOVIÁRIO). 
 
 Com fundamento nas informações constantes do Processo Administrativo nº 045/2022 ante as 
justificativas que se embasam no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, o Prefeito Municipal resolveu 
HOMOLOGAR a dispensa de licitação para a contratação dos serviços supramencionados, 
perfazendo o valor total de R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos  reais), em favor da empresa 
TRANSPESADO TRANSPORTE LTDA - EPP, CNPJ/MF nº 07.267.285/0001-70. Para a efetivação da 
presente dispensa levou-se em conta as devidas cotações de preços e, sobretudo o melhor preço, visando 
o atendimento ao interesse público primário. 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Ariranha do Ivaí, 18 de maio de 2022. 
 
 

 
 

Thiago Epifanio da Silva 
Prefeito Municipal 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

ESTADO DO PARANÁ 
                                                           

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2022 
 

I - TERMO ADITIVO AO REGISTRO DE PREÇOS Nº 
007/2022, REFERÊNCIA A PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
009/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
ARIRANHA DO IVAÍ E A EMPRESA CIRÚRGICA NOSSA 
SENHORA – EIRELI-EPP 

  
 

O MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede 
administrativa situada na rua Miguel Verenka, nº 14, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 01.612.453/0001-
31, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções THIAGO EPIFANIO DE SILVA, portador da Cédula de Identidade, RG nº 44.112.864-6 SSP-SP 
e inscrito no CPF/MF nº 318.878.848-74, residente e domiciliado a Rua Marcio Jose Rodrigues nº 41 nesta 
cidade de Ariranha do Ivaí-PR, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa: 
CIRÚRGICA NOSSA SENHORA – EIRELI-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 24.586.988/0001-80, com sede na Rua Pavão, nº 540, Jd. Bandeirantes na cidade de 
Arapongas/PR, neste ato representada pelo Senhor Renan Diego Rodrigues Salla, portador da Cédula 
de Identidade, RG nº 8.974.792-9 e inscrito no CPF/MF nº 055.146.079-25, residente e domiciliado na 
cidade de Marumbi/PR, CEP 86.703-250, com os preços dos itens abaixo relacionados: firmam este I 
TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 007/2022, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
009/2022, nos termos que seguem:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RECOMPOSIÇÃO 
 

Com fundamento legal no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, através deste 
termo aditivo fica recomposto os valores anteriormente fixados na Ata de Registro nº 007/2022, 
apresentando-se da seguinte forma:  

Ite
m 

Unid
. 

Qut
. 

Descrição 
Valor  

Licitad
o 

Valor 
atualizad

o 

Aument
o em % 

Aument
o em 
R$ 

Valor total 
recompost

o 

188 
Tub

o 
50 

0269843 - 
LIDOCAÍNA 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:INJETÁ
VEL - CRISTALIA R.M.S.: 
102980357 

3,74 

5,09 36,10% 1,35 67,50 

TOTAL  67,50 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

Fica recomposto os preços praticados no período entre 04/04/2022 a 02/12/2022 e, 
conseqüentemente, o valor global contratado que era de R$30.961,44 (trinta mil, novecentos e sessenta 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
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e um reais e quarenta e quatro centavos). Passa a ser de R$ 31.028,94 (trinta e um mil, vinte o e oito 
reais e noventa e quatro centavos). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
 

Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do  ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 007/2022, originário não explicitamente modificados neste I TERMO 
ADITIVO. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

Edifício da Prefeitura do Município de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, aos treze 
dias do mês de maio de dois mil e vinte dois (13/05/2022). 

 
 
 
 

 
Thiago Epifanio da Silva 

Prefeito Municipal 
 
 
 

________________________________                                                                                               
CIRÚRGICA NOSSA SENHORA – EIRELI-EPP 

Renan Diego Rodrigues Salla – 
Representante Legal 

Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 

____________________________________ 
1. Andrielly kectilin Silva de Oliveira 

C. P. F. 116.182.099-06 
 

________________________ 
2 . Jéssica da Silva Mendes 

RG: 10.945.089-8 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2022 

 
I - TERMO ADITIVO AO REGISTRO DE PREÇOS Nº 
003/2022, REFERÊNCIA A PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
002/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
ARIRANHA DO IVAÍ E A EMPRESA MARINA PEDRINI DE 
OLIVEIRA ROCHA 08873333974 

 
O MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público, com sede administrativa situada na rua Miguel Verenka, nº 14, Centro, inscrito no CNPJ/MF 
sob nº. 01.612.453/0001-31, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções THIAGO EPIFANIO DE SILVA, portador da Cédula de Identidade, 
RG nº 44.112.864-6 SSP-SP e inscrito no CPF/MF nº 318.878.848-74, residente e domiciliado a Rua 
Marcio Jose Rodrigues nº 41 nesta cidade de Ariranha do Ivaí-PR, doravante denominado 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa MARINA PEDRINI DE OLIVEIRA ROCHA 08873333974, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 35.819.958/0001-93, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, nº 780, sala 02B, bairro centro na cidade de Ivaiporã/Pr, neste ato representada pela  
Senhora  Marina Pedrini de Oliveira Rocha, portadora  da Cédula de Identidade, RG nº 13.041.820-1 e 
inscrita no CPF/MF nº 088.733.339-74, residente e domiciliada na cidade de Ivaiporã/Pr, CEP 86.870-000, 
a seguir denominada CONTRATADA, firmam este I TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 003/2022, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2022, nos termos que seguem:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RECOMPOSIÇÃO 

Com fundamento legal no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, através deste 
termo aditivo fica recomposto os valores anteriormente fixados na Ata de Registro nº 003/2022, 
apresentando-se da seguinte forma:  

 

Item Unid. Qut. Descrição 
Valor 

Licitação 
Valor 

atualizado 
Aumento 

em % 
Aumento 
em R$ 

Valor total 
recomposto 

165 

Unid 

336 

Sulfite a4, cx c/ 10 
resmas c/ 500 
folhas cada resma, 
210x297 mm, 75 
g/m², ultra branco, 
ind. brasileira, 
apresentar na 
embalagem 
certificação entre 
elas; cerflor. fsc, 
pefc. apecer, sgs, 
ics certificadora, 
dnv, gfa entre outras 
certificações 
equivalentes que 
atenda a 

 174,00 

199,23 
 

14,5% 25,23 8.477,28 
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sustentabilidade  do 
manejo florestal 
regulamentadas 
pelo inmetro e 
também o 
certificado de 
qualidade do 
produto, 
apresentado junto 
da proposta. 

 
 

 
TOTAL 

 8.477,28 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
Fica recomposto os preços praticados no período entre 17/05/2022 a 26/01/2023 e, consequentemente, o 
valor global contratado que era de 159.358,95 (cento e cinquenta e nove mil, trezentos e cinquenta e oito 
reais e noventa e cinco centavos). passa a ser de 167.836,23 (cento e sessenta e sete mil, oitocentos e 
trinta e seis reais e vinte e três centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº.003/2022, originário não explicitamente modificados neste I TERMO 
ADITIVO. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

Edifício da Prefeitura do Município de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, aos 
dezessete dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois (17/05/202). 

 
 
 

 
_____________________________ 

Thiago Epifanio da Silva 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

_____________________________ 
MARINA PEDRINI DE OLIVEIRA ROCHA 

08873333974                                                                                                                       
Marina Pedrini de Oliveira Rocha - 

Administradora 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 

 
______________________________________ 

 1. Dileusa Guedert Paulino 
 RG: 6.005.609-1 

 

 
_____________________________________ 

2. Joaquim Souza Silva 
RG: 4.295.071-8 
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LEI Nº 1.053/2022 
 

 
SÚMULA: “Dispõe sobre a preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Natural do Município de Ariranha do Ivaí, cria o Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural e institui o Fundo Municipal de 
Proteção do Patrimônio Cultural de Ariranha do Ivaí, Estado do 
Paraná e dá outras providências” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, faz saber que a Câmara 
aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 

CAPÍTULO I 
DO PATROMINIO HISTÓRICO, CULTURAL E NATURAL  

 
Art. 1°. A preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Natural do Município de Ariranha do Ivaí é dever 
de todos os seus cidadãos. 

 
§1° O Poder Público Municipal dispensará proteção especial ao patrimônio histórico, cultural e 

natural do Município, segundo os preceitos desta Lei e de regulamentos para tal fim. 
 
§2° A presente Lei se aplica às coisas pertencentes tanto às pessoas físicas, como às pessoas 

jurídicas de direito privado ou de direito público. 
 

Art. 2°. O Patrimônio Histórico, Cultural e Natural do Município de Ariranha do Ivaí é constituído por bens 
móveis e imóveis, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, existentes 
em seu território e cuja preservação seja de interesse público, dado o seu valor histórico, artístico, 
ecológico, bibliográfico, documental, religioso, folclórico, etnográfico, arqueológico, paleontológico, 
paisagístico, turístico ou científico. 
 
Art. 3°. Para fins da presente Lei, os termos e expressões a seguir são assim definidos: 

I – tombamento: é a submissão de certo bem, público ou particular, a um regime especial de uso, 
e realiza-se através de procedimento administrativo, conduzindo ao ato final de inscrição da coisa num 
dos Livros de Tombo, expedindo-se a correspondente notificação ao proprietário do bem a ser tombado, 
objetivando a oportunidade de defesa. 

II – coisas tombadas: permanecem no domínio e posse de seus proprietários, não podendo em 
caso algum ser demolidas, destruídas ou mutiladas, nem pintadas ou reparadas, sem prévia autorização 
do órgão competente. 
 
Art. 4°. O município procederá ao tombamento dos bens que constituem o seu Patrimônio Histórico, 
Cultural e Natural, segundo os procedimentos e regulamentos desta lei, através do Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural – COMPAC e com a sua inscrição, isolada ou agrupadamente, no competente Livro 
do Tombo Municipal. 
 
Art. 5°. Fica instituído o Livro do Tombo Municipal destinado à inscrição dos bens que o Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural - COMPAC considerar de interesse de preservação para o Município. 
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CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
Art. 6°. Fica criado o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural – COMPAC, de caráter deliberativo e 
consultivo, integrante da Secretaria Municipal de Esporte e Cultura. 
 

§1° O conselho será composto pelo Secretário Municipal de Cultura, na condição de Presidente, 
por um servidor com lotação na Secretaria Municipal de Administração, na condição de Secretário(a) e por 
mais 05 (cinco) membros da comunidade que demonstrarem interesse pela preservação da cultura local. 

 
§2° Os membros que farão parte do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural serão nomeados 

por Decreto pelo Prefeito Municipal para um mandato de 03 (três) anos.     
 
§3° Em cada processo o Conselho poderá ouvir a opinião de especialistas que poderão ser 

técnico-profissionais da área de conhecimento específico ou representantes da comunidade de interesse 
do bem em análise. 

 
§4° O exercício das funções de Conselheiro é considerado de relevante interesse público e não 

poderá ser remunerado. 
 
§5° O Conselho elaborará o seu regimento interno no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a 

contar da posse de seus Conselheiros. 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE TOMBAMENTO 

 
Art. 7°. O tombamento processar-se-á mediante Ato Administrativo, ouvindo o Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural - COMPAC, por iniciativa: 
 

a) do proprietário;  
b) de qualquer do povo, mediante proposta escrita, da qual constem elementos suficientes 

de identificação do bem a ser tombado; 
c) a juízo do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural;  
d) do representante pelo Poder Executivo; 
 

Art. 8°. Instaurado o processo de tombamento, passam a incidir sobre os bens as limitações ou restrições 
administrativas próprias do regimento de preservação de bem tombado, até decisão final. 

 
Art. 9°. Se o processo de tombamento for de iniciativa do proprietário, este deve protocolar requerimento 
dirigido ao Prefeito, instruído com a documentação indispensável para a descrição do bem e declaração 
de que se obriga a conservar o bem, sujeitando-se às cominações legais. 
 

§1° Quando o requerente não puder assumir a obrigação de conservação prevista no caput deste 
artigo, deverá declarar as razões da impossibilidade. 

 
§2° O requerimento do proprietário poderá ser indeferido a juízo do Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural - COMPAC, com fundamento em parecer técnico, caso o bem não tenha os requisitos 
necessários para integrarem o Patrimônio Histórico, Cultural e Natural do Município. 
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Art. 10. Se a iniciativa do tombamento for do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural - COMPAC ou se 
o requerimento for deferido, o proprietário será notificado por carta registrada com Aviso de Recebimento 
– AR ou qualquer outro meio eficaz de ciência, para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, oferecer 
impugnação. 

 
§1° Quando desconhecido, ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontra o 

proprietário, a notificação far-se-á por edital, publicado 03 (três) vezes no Diário Oficial, 01 (uma) vez em 
jornal de circulação regional, além de qualquer outro meio de publicação que a administração entender 
eficaz.  

 
§2° A notificação de tombamento deverá conter: 
I – o nome do órgão responsável pelo ato e do proprietário com a respectiva qualificação, 

titularidade e endereço; 
II – os fundamentos de fato e de direito que justificam e autorizam o tombamento; 
III – a descrição e caracterização do bem quanto ao: 
a) gênero, espécie, qualidade, quantidade, estado de conservação; 
 
b) lugar em que se encontre; 
c) tratando-se de bem imóvel, a descrição deverá ser feita com a indicação de suas benfeitorias, 

características, localização, logradouro, número, nome dos confrontantes e denominação, se houver. 
IV – as limitações, obrigações ou direitos que decorram do tombamento e as cominações; 
V – a advertência de que o bem será definitivamente tombado e integrado ao Patrimônio 

Histórico, Cultural e Natural do Município, se o notificado anuir ou não se opor ao ato, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis contados do recebimento desta; 

VI – a data e a assinatura da autoridade responsável. 
 

Art. 11. No prazo previsto no artigo anterior, o proprietário, possuidor ou detentor do bem poderá opor-se 
ao tombamento, através de impugnação escrita e fundamentada, dirigida à autoridade responsável pelo 
tombamento, a qual será autuada em apenso ao processo principal e deverá conter: 

I – a qualificação e a titularidade do impugnante em relação ao bem; 
II – a descrição e a caracterização do bem, na forma prescrita no inciso III, do artigo anterior. 
III – os fundamentos de fato e de direito pelos quais se opõe ao tombamento, que, 

necessariamente, deverão versar sobre: 
a) a inexistência ou nulidade da notificação; 
b) a exclusão do bem dentre os mencionados no artigo 2º desta lei municipal; 
c) a perda ou perecimento do bem; 
d) ocorrência de erro substancial contido na descrição do bem; 
IV – as provas que demonstram veracidade dos fatos alegados. 
 
§1° Será liminarmente rejeitada a impugnação, quando: 
a) intempestiva; 
b) não se fundar em qualquer dos fatos mencionados no inciso III do presente artigo; 
c) houver manifesta ilegitimidade do impugnante. 
 
§2° Recebida a impugnação e examinada pela autoridade responsável pelo tombamento, será 

determinada: 
I – a expedição ou renovação da notificação do tombamento, no caso da inexistência ou nulidade 

da notificação anterior; 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 18/05/2022 às 21:33:10

                            16 / 24



17 

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

II – a remessa dos autos nos demais casos, ao Conselho Municipal do Patrimônio Cultural - 
COMPAC para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, emitir pronunciamento fundamentado sobre a 
matéria de fato e de direito argüida na impugnação, podendo ratificar, retificar ou suprimir o que for 
necessário para a efetivação do tombamento e a regularidade do processo ou acolher as razões da 
impugnação. 

III – Findo este prazo, os autos serão remetidos ao Chefe do Poder Executivo para decisão final, 
que decidirá no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
Art. 12. Não havendo impugnação ao tombamento, o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural - 
COMPAC manifestar-se-á, mediante Resolução, no prazo previsto no inciso II do parágrafo 2° do artigo 
11, e o Chefe do Poder Executivo, decidirá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Art. 13. Se a decisão do Conselho determinar o tombamento do bem, na Resolução deverá constar: 

I – Descrição do bem; 
II – Fundamentação das características pelas quais o bem será incluído no Livro Tombo; 
III – Definição e delimitação da preservação e os parâmetros de futuras instalações e utilizações; 
IV – As limitações impostas ao entorno e ambiência do bem tombado, quando necessário; 
V – No caso de bens móveis, o procedimento para sua saída do município; 
VI – No caso de tombamento de coleção de bens, relação das peças componentes da coleção 

e definição de medidas que garantam sua integridade. 
 
Parágrafo Único. Se a decisão do Conselho for contrária ao tombamento, imediatamente serão 

suspensas as limitações impostas pelo artigo 8° da presente lei e será dado conhecimento à parte 
interessada. 

 
Art. 14. Se a decisão do Chefe do Poder Executivo determinar o tombamento do bem, o mesmo fará o 
Ato, por meio de Lei Municipal. 
 
Art. 15. O ato do tombamento será publicado e inscrito no Livro Tombo Municipal, conforme Capítulo IV. 
 
Art. 16. Publicado o ato do tombamento, o proprietário será notificado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis. 
 
Art. 17. Em se tratando de bem imóvel, promover-se-á o registro do tombamento no Registro de Imóveis, 
à margem de transcrição do domínio relativamente ao proprietário do imóvel tombado e aos vizinhos, se 
o tombamento implicar restrições aos bens do entorno, e, se tratando de bem móvel no Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos. 
 

CAPÍTULO IV 
DA INSCRIÇÃO DO TOMBAMENTO 

 
Art. 18. O Livro Tombo será único, sendo que a inscrição dos bens deverá contemplar as seguintes 
especificações, de acordo com o tipo do bem: 

 
I – bens imóveis: 
1.1.1.1.1.1. número do processo; 
1.1.1.1.1.2. identificação do monumento; 
1.1.1.1.1.3. identificação do proprietário; 
1.1.1.1.1.4. endereço do imóvel; 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 18/05/2022 às 21:33:10

                            17 / 24



18 

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
                   ANO: 2022 | EDIÇÃO Nº 1.962 | ARIRANHA DO IVAÍ, quarta-feira, 18 de Maio de 2022. 

 

 

1.1.1.1.1.5. descrição do bem tombado; 
1.1.1.1.1.6. natureza da obra; 
1.1.1.1.1.7. caráter do tombamento; 
1.1.1.1.1.8. número do ato de tombamento e data de publicação; 
 
II – bens móveis e documentos: 
a) número do processo; 
b) descrição das características do bem e condições, regime de conservação; 
c) condição de que bens públicos móveis não devem sair do Município; 
d) compromissos para cedências para mostras fora do Município; 
e) número do ato de tombamento e data de publicação. 
 
III – bens naturais/paisagísticos: 
a) número do processo; 
b) descrição da paisagem; 
c) descrição do cone visual a ser preservado; 
d) limitações para garantir a integridade visual; 
e) identificação de marcos visuais que não podem ser alterados; 
f) número do ato de tombamento e data de publicação. 

 
Art. 19. Todos os registros do Livro Tombo serão numerados. 
 
Art. 20. A Secretaria Municipal de Administração é o órgão competente para efetuar qualquer registro e 
averbação no Livro Tombo, sendo também o órgão responsável pela sua guarda, através do Departamento 
de Patrimônio. 
 

CAPÍTULO V 
DA PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS TOMBADOS 

 
Art. 21. Os bens tombados deverão ser conservados e, em nenhuma hipótese, poderão ser demolidos, 
destruídos ou mutilados, devendo aos bens naturais ser assegurada a normal evolução dos ecossistemas. 

 
§1° As obras de conservação, restauração ou alteração do bem tombado, somente poderá ser 

feita em cumprimento aos parâmetros estabelecidos na decisão do COMPAC, cabendo a Secretaria 
Municipal de Cultura e Esporte a conveniente orientação. 

 
§2° Havendo dúvida em relação às prescrições do COMPAC, haverá novo pronunciamento que, 

em caso de urgência, poderá ser feito, ad referendum, pela Secretaria Municipal de Governo. 
 

Art. 22. O proprietário de coisa tombada, que não dispuser de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Município a necessidade das 
mencionadas obras, sob pena de multa, correspondente ao dobro da importância em que for avaliado o 
dano sofrido pela mesma coisa. 

 
§ 1º Recebida a comunicação e consideradas necessárias as obras, a Secretaria Municipal de 

Governo mandará executá-las, a expensas do Município, devendo as mesmas ser iniciadas dentro do 
prazo de 6 (seis) meses, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 
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§ 2º À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário 
requerer que seja cancelado o tombamento da coisa. 

 
 § 3º Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação 

em qualquer coisa tombada, poderá a Secretaria Municipal de Governo tomar a iniciativa de projetá-las e 
executá-las, a expensas do Município, independentemente da comunicação a que alude este artigo, por 
parte do proprietário. 

 
Art. 23. Os bens tombados de propriedade do município podem ser entregues com permissão de uso a 
particulares, sendo estabelecidas as condições de preservação pelo COMPAC.  
 
Art. 24. No caso de perda, extravio, furto ou danos parciais ou totais do bem tombado, o proprietário deverá 
dar conhecimento do fato ao Município, no prazo máximo de 72h (setenta e duas horas). 

 
Parágrafo Único. Recebida a comunicação ou ciente do fato por qualquer meio, o órgão 

responsável instaurará sindicância. 
 

Art. 25. O deslocamento ou transferência de propriedade do bem móvel tombado deverá ser comunicado 
ao Município, pelo proprietário, possuidor, adquirente ou interessado.  

Parágrafo Único. Qualquer venda judicial de bem tombado deverá ser autorizada pelo 
Município, cabendo a este o direito de preferência. 
 
Art. 26. As Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública direta ou indireta, com 
competência para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações para construção, reforma e 
utilização, desmembramento de terrenos, poda ou derrubada de espécies vegetais, deverão consultar 
previamente a Secretaria Municipal de Governo, antes de qualquer deliberação, em se tratando de bens 
tombados, respeitando as respectivas áreas envoltórias.  
 
Art. 27. Sem prévia autorização, não poderá ser executada qualquer intervenção física na área de 
influência do bem tombado que lhe possa prejudicar a ambiência, impedir ou reduzir a visibilidade ou, 
ainda, que, a juízo do Conselho, não se harmonize com o seu aspecto estético ou paisagístico. 

 
Parágrafo Único. A vedação contida no presente artigo estende-se à colocação de painéis de 

propaganda, tapumes, vegetação de porte ou qualquer outro elemento. 
 
Art. 28. Os bens tombados ficam sujeitos à proteção e vigilância do Município, que poderá inspecioná-los 
sempre que julgar necessário, não podendo os proprietários ou responsáveis impedir por qualquer modo 
a inspeção. 
 
Art. 29. O bem móvel tombado não poderá ser retirado do Município, salvo por curto prazo e com finalidade 
de intercâmbio cultural, a juízo do órgão competente. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS INCENTIVOS TRIBUTÁRIOS 

 
Art. 30. Os proprietários dos imóveis inscritos no Cadastro do Patrimônio Histórico, Cultural e Natural 
Municipal poderão receber incentivos tributários, visando a mantê-los conservados e com suas 
características originais. 
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§ 1º O incentivo tributário de que trata este artigo poderá ser: 
I – isenção de imposto sobre propriedade predial e territorial urbana - IPTU, desde que 

respeitadas suas características originais; 
II – isenção de imposto sobre: 
a) serviço de qualquer natureza no que se refere a obras ou serviços de reforma, restauração ou 

conservação de edificações visando a recolocá-los ou mantê-los em suas características originais; 
b) transmissão de imóveis, desde que o novo proprietário assuma o compromisso existente 

quanto à preservação do imóvel; 
III – isenção de taxa de licença municipal de: 
a) aprovação e execução de obras e instalações necessárias à manutenção e/ou recuperação 

dos imóveis cadastrados ou tombados; 
b) instalação de letreiros ou denominações de estabelecimentos comerciais, observada a 

legislação específica; 
c) localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços. 
IV – isenção de taxa de contribuição de melhoria, referente ao imóvel tombado. 
V – transferência de potencial construtivo do imóvel. 
 
§2º Por características originais dos imóveis, compreende-se a manutenção de sua morfologia e 

de sua arquitetura, inclusive das fachadas. 
 
§3º As isenções de que trata esta lei serão proporcionais ao estado de conservação do imóvel 

preservado, que, no caso do IPTU, obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I – Estado de Conservação Precário: 20% (vinte por cento) de desconto; 
II – Estado de Conservação Médio: 40% (quarenta por cento) de desconto; 
III – Estado de Conservação Bom: 80% (oitenta por cento) de desconto; 
IV – Estado de Conservação Excelente: 100% (cem por cento) de desconto. 
 
§ 4º As isenções das taxas e dos tributos a que se refere o § 1º entrará em vigor no exercício 

seguinte àquele em que se efetivou o tombamento da coisa. 
§ 5° Os incentivos de que trata este artigo poderá ser revogado a critério da Administração 

Municipal. 
 
Art. 31. Os pedidos de incentivos deverão ser apresentados ao Município, individualizados por tributo e 
por imóvel, com identificação completa deste e do seu titular. 
 
Art. 32. Recebido o pedido, o setor responsável, ouvido o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
avaliará o estado de conservação do imóvel solicitante e informará o valor do desconto proporcional. 
 
Art. 33. A concessão de descontos não gera direito adquirido e será anulada se for apurado, 
posteriormente, que os elementos contidos no requerimento não satisfaziam ou deixaram de satisfazer as 
hipóteses excludentes de tributação, caso em que o tributo será cobrado com acréscimo de mora, de 
atualização monetária e mais a penalidade aplicável, se houver dolo ou simulação do contribuinte. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 34. O descumprimento das obrigações decorrentes do tombamento será apurado em sindicância a 
ser instaurada pelo Município, onde se averiguará a responsabilidade e os danos causados ao bem 
tombado. 
 
Art. 35. O Poder Executivo, independentemente da fase em que se encontre a sindicância, ou mesmo 
antes da sua instauração, notificará o proprietário para tomar as providências necessárias para evitar o 
dano do bem ou o risco à comunidade, em prazo assinalado de acordo com as circunstâncias e com as 
obras indicadas, sob pena de execução direta pelo poder público e ressarcimento aos cofres públicos 
pelas despesas realizadas. 
 
Art. 36. Todas as obras e coisas construídas ou colocadas em desacordo com os parâmetros 
estabelecidos no tombamento ou sem observância da ambiência ou visualização do bem tombado deverão 
ser demolidas ou retiradas. 

Parágrafo Único. Se o responsável não o fizer no prazo determinado, o Poder Público o fará e 
será ressarcido pelo responsável. 
 
Art. 37. Todo aquele que, por ação ou omissão, causar dano a bem tombado responderá pelos custos de 
restauração ou reconstrução e por perdas e danos, sem prejuízo da responsabilidade criminal.  
 
Art. 38. O agente da administração que incorrer em omissão relativamente à observância dos prazos 
previstos nesta Lei Complementar para a efetivação do tombamento ficará sujeito às penalidades 
funcionais. 
 
Art. 39. A autoridade administrativa, uma vez comprovado o descumprimento das obrigações decorrentes 
do tombamento encaminhará ao Ministério Público os elementos necessários a fim de que tome 
providências cabíveis na sua esfera de competência. 

 
Art. 40. O Poder Executivo providenciará a realização de convênio com a União e o Estado, bem como 
acordo com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, visando à plena consecução dos objetivos do 
presente instrumento. 
 
Art. 41. Enquanto não for criado o órgão próprio para execução das medidas aqui previstas, o Chefe do 
Poder Executivo incumbirá um de seus órgãos já existentes que mais de capacitar para esse fim. 
 
Art. 42. Aplica-se, no que couber, a legislação federal e estadual, subsidiariamente. 
 
Art. 43. As despesas decorrentes com a aplicação da presente Lei, correrão à conta de dotações 
específicas, consignadas nos orçamentos pertinentes. 
 
Art. 44.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
Edifício do Paço Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezoito dias do mês de maio do ano de 

dois mil e vinte e dois (18/05/2022).  
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
Gestor Municipal
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LEI Nº 1.054/2022 
 

AUTORIZA O EXECUTIVO 
MUNICIPAL A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO 
IVAÌ, PARA O EXERCÍCIO DE 2022. 

 
 O POVO DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÌ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou 
e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte lei: 
 
  Art. 1º - Esta lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito adicional especial no 
orçamento do município de Ariranha do Ivaí, para o exercício de 2022. 
 

    Art.2º- Fica o Executivo autorizado a abrir no orçamento-programa do Município de Ariranha do 
Ivaí, para o exercício de 2022, um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 104.940,00 (cento e quatro mil 
novecentos e quarenta reais) mediante as seguintes providências: 
 
I – INCLUSÃO NAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE   

08.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

08.001.10.301.0012.1.040 Equipamento e Veículos para Saúde Pública  

4.4.90.52.00.00 – 1000 Equipamentos e Material Permanente 19.940,00 

4.4.90.52.00.00 - 894 Equipamentos e Material Permanente 85.000,00 

 TOTAL 104.940,00 

 TOTAL GERAL 104.940,00 

 
    Art. 3° - Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como 

fonte de recursos o citado no § 1º, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
 

I – EXCESSO 

2.4.2.2.99.0.1.06.00.00.00.00. CONVENIO SEDU 689/2022 - AQUISIÇÃO DE UM 
VEICULO 

85.000,00 

 TOTAL 85.000,00 

 TOTAL GERAL. 85.000,00 

 
II– SUPERAVIT 

1000 Recursos Ordinários (Livres) 19.940,00 

 TOTAL 19.940,00 

 TOTAL GERAL. 104.940,00 

      
             Art. 4° - Das alterações constantes dessa LEI ficam também incluídas nas ações do Plano Plurianual 
(PPA) e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), no que couber. 
  Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Edifício do Paço Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil 
e vinte e dois (18/05/2022).  

 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
Gestor Municipal
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PORTARIA Nº. 053/2022 
 
 

SÚMULA: Dispõe sobre concessão de férias ao servidor 
público municipal e dá outras providências.     

 
 
 O Prefeito Municipal de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO DA 
SILVA, no exercício de suas atribuições legais, em especial com base das disposições do artigo 111, 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 
 
RESOLVE, 
 

Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de FÉRIAS ao servidor público, SANDRO JOSE DE 
ASSIS, matricula N°296, integrante do Quadro de Pessoal Efetivo, lotado no cargo de técnico de 
enfermagem, pertencente á Secretaria Municipal De Saúde, a serem gozadas do dia 23/05/2022 ao dia 
21/06/2022, referente ao período aquisitivo de 10/11/2018 à 09/11/2019. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezoito dias do mês de maio de 

dois mil e vinte dois (18/05/2022). 
 
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
Prefeito 
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PORTARIA Nº. 054/2022 
 
 

SÚMULA: Dispõe sobre concessão de férias a servidora 
pública municipal e dá outras providências.     

 
 
 O Prefeito Municipal de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO DA 
SILVA, no exercício de suas atribuições legais, em especial com base das disposições do artigo 111, 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 
 
RESOLVE, 
 

Art. 1º - Conceder 15 (quinze) dias de FÉRIAS à servidora pública, JOYCE GONÇALVES 
DE MATTOS, matricula N° 614, lotada no cargo efetivo de Professora III, pertencente à Secretaria 
Municipal de Educação, a serem gozadas do dia 13/06/2022 ao dia 27/06/2022, referente ao período 
aquisitivo de 01/08/2020 á 31/06/2021.  

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezoito dias do mês de maio de 

dois mil e vinte dois (18/05/2022). 
 
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
Prefeito 
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